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PARECER Nº 478, DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 4, DE 2020, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato e outros, a Proposta nº 004, de 2020, de Emenda à Constituição do Estado (PEC), dá nova redação ao “caput” artigo 250 da Constituição do Estado.

Objetivo

De acordo com a PEC, o caput do artigo 250 da Constituição do Estado de São Paulo, deve passar a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 250 - O Poder Público responsabilizar-se-á pela manutenção, expansão e obrigatoriedade do ensino médio, público e gratuito, inclusive para os jovens e adultos que, na idade própria, a ele não tiveram acesso, tomando providências para universalizá-lo.” (NR)

Portanto, esta PEC propõe que a regra contida no artigo 250 da CE seja aperfeiçoada no sentido de que caberá ao Estado responsabilizar-se-á pela manutenção e expansão do ensino médio, público e gratuito.

Para melhor compreensão do tema proposto, vejamos como é a redação atual do mencionado artigo 250 da CE:

“Artigo 250 - O Poder Público responsabilizar-se-á pela manutenção e expansão do ensino médio, público e gratuito, inclusive para os jovens e adultos que, na idade própria, a ele não tiveram acesso, tomando providências para universalizá-lo.

§1º - O Estado proverá o atendimento do ensino médio em curso diurno e noturno, regular e supletivo, aos jovens e adultos, especialmente trabalhadores, de forma compatível com suas condições de vida.

§2º - Além de outras modalidades que a lei vier a estabelecer no ensino médio, fica assegurada a especificidade do curso de formação do magistério para a pré-escola e das quatro primeiras séries do ensino fundamental, inclusive com formação de docentes para atuarem na educação de portadores de deficiências.” (...)

A propósito, o artigo 208 da Constituição de República estabelece novas regras a respeito da obrigatoriedade de ensino no País:
Artigo 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Por conseguinte, a finalidade desta PEC é conferir ao Poder Público a oportunidade de aprimorar a educação básica, responsabilizando-se pela manutenção e expansão do ensino médio, público e gratuito, inclusive para os jovens e adultos que, na idade própria, a ele não tiveram acesso, tomando providências para universalizá-lo.

Trâmite Processual

A propositura, publicada no Diário da Assembleia, página 7, em 22 de agosto de 2020 esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias de 25 a 27 de agosto de 2020, não havendo recebido emendas, inclusive emendas substitutivas.
Conforme despacho de 10 de setembro de 2020, a PEC foi distribuída à CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do art. 31, §1º, '1' c.c. art. 253, §3º do Regimento Interno, que transcrevemos, respectivamente:

Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:
1. reforma da Constituição;”

.............................................................................................................
Artigo 253 - A proposta será lida no Expediente e, dentro de 2 dias, publicada no "Diário da Assembleia", sendo a seguir incluída em Pauta por 3 sessões ordinárias.

(...)

§ 3º - Expirado o prazo de Pauta, a Mesa transmitirá a proposta, com as emendas, dentro do prazo de 2 dias, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, conforme dispõe o supra mencionado artigo 31, § 1º e item 1, do Regimento Interno desta Casa.
Argumentos Expostos
Segundo discorre a justificativa desta propositura:

“A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, Lei nº 9.394/96, estabeleceu como sendo dever do Estado a progressiva extensão da obrigatoriedade do Ensino Médio.

O Plano Nacional de Educação, Lei nº 10.172/2001, sancionado pelo Congresso Nacional em 2001, estabeleceu metas para a educação no Brasil com duração de dez anos que garantisse, entre muitos outros avanços, a elevação global do nível de escolaridade da população, a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis, a redução das desigualdades sociais e regionais, a ampliação do atendimento na Educação Infantil, no Ensino Médio e no Superior. O Plano Nacional de Educação, tal como foi concebido, previu uma reavaliação de suas metas em cinco anos. Uma das mais importantes metas do Plano Nacional de Educação no que tange o Ensino Médio é a garantia do acesso a todos aqueles que concluam o Ensino Fundamental em idade regular no prazo de três anos, a partir do ano de sua promulgação.”
Conclusão

Verificamos que a propositura atende os requisitos previstos nos artigos 22, I, da Constituição Estadual e 252, I, do Regimento Interno, sendo obedecidas as limitações impostas pelo § 1º do referido artigo 22, da Carta Estadual.

A propósito, transcrevemos os dispositivos citados, respectivamente:

Artigo 22 - A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa;

(...)

§1º - A Constituição não poderá ser emendada na vigência de estado de defesa ou de estado de sítio.

..............................................................................................................

Artigo 252 - A proposta de emenda à Constituição poderá ser apresentada:

I - pela terça parte dos membros da Assembleia; (...)

Nessa conformidade, não vislumbramos quaisquer óbices à aprovação desta PEC.

Além disso, a proposta se revela oportuna e conveniente, na medida em que prevê solução de alta relevância para o aperfeiçoamento do texto constitucional.

Ante o exposto, no que compete a esta CCJR analisar, somos favoráveis à aprovação da Proposta nº 4, de 2020, de Emenda à Constituição do Estado.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Carlos Cezar, favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 9/12/2020.

a) Gilmaci Santos – Presidente

Carlão Pignatari – Daniel Soares – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Janaina Paschoal – Marina Helou – Marta Costa – Mauro Bragato – Tenente Nascimento 
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